
 

DEPUTADO ALBERTO NETO, O CAPITÃO-MAJOR DA 
PMAM 

 
Ato inconstitucional, ilegalidade no processo administrativo. Entenda 

como Alberto Neto conquistou sua fraudulenta promoção ao posto de MAJOR 

da PMAM embolsando o salário integral de quase R$ 23.000,00 ao mesmo 

tempo que ocupava o cargo de deputado federal, com remuneração de R$ 

44.008,52. 

No dia 25 de dezembro de 2018 houve a promoção de 103 oficiais ao 

posto de Major (70 por antiguidade e 33 por merecimento), ou seja, toda a turma 

na qual Alberto Neto se formou, conforme Diário Oficial nº 33.909, de 28.12.2018 

– pp 71 e 72. Seria mais uma promoção comum, se não houvesse um detalhe 

importante: a existência do nome de ALBERTO BARROS CAVALCANTE NETO 

na relação, revelando FRAUDE ADMINISTRATIVA para beneficiar o 

DEPUTADO FEDERAL. COMO?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Explicamos com embasamento e fatos: 

A promoção ao posto de major ocorreu em 25/12/2018, conforme diário 

oficial, contudo sua diplomação como deputado federal ocorreu oito dias antes, 

em 17 de dezembro de 2018. Ou seja, Alberto não poderia ter sido promovido, 

conforme o Inciso II, § 8º do Art. 14 da Constituição Federal:  

Art. 14 [...]  

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições: 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará 
automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade. 

Combinado ao artigo 51 da lei 1154 - Estatuto dos Policiais Militares do 

Estado do Amazonas: 

O POLICIAL MILITAR SE ELEITO, SERÁ NO ATO DA 

DIPLOMAÇÃO, TRANSFERIDO PARA A RESERVA 

REMUNERADA, PERCEBENDO A REMUNERAÇÃO A QUE 

FIZER JUS, EM FUNÇÃO DO SEU TEMPO DE SERVIÇO. 

 

Ou seja, se fosse cumprido o que dispõem os citados artigos, Alberto Neto iria para 

a inatividade AUTOMATICAMENTE, portanto não teria direito a promoção a Major.  

A pedalada administrativa ocorreu em diversas publicações do Boletim Geral da 

Corporação, como forma de tornar legal a promoção de Alberto Neto e enganar toda a 

corporação acerca da pseudo lisura do processo. 

Em primeiro momento, Alberto Neto foi agregado a fim de exercer o cargo eletivo de 

deputado federal, conforme decreto de 28 de janeiro de 2019, contudo no artigo 75, § 6º  da 

lei nº 1154 versa que “A agregação do policial militar, a que refere o número XIV da alínea c 

do § 1º, é contada a partir da data do registro como candidato até sua diplomação ou seu 

regresso à Corporação, se não houver sido eleito. 

 O deputado já estava agregado desde o dia 29 de julho de 2018, tendo em vista o 

prazo para a desincompatibilização do servidor público.   E assim, por ter sido eleito nas 



eleições de 2018, Alberto Neto automaticamente deveria passar para a Reserva 

Remunerada na então data de sua diplomação, em 17 de dezembro de 2018. Isto se houvesse 

boa-fé!  

Pergunta-se: mas por que uma nova portaria para agrega-lo? Simplesmente para 

burlar o sistema! A data da próxima promoção estava bem próxima, no dia 25 de dezembro. 

E ele, na posição de agregado  (mesmo que de maneira inconstitucional) ainda poderia ser 

promovido junto com sua turma.  

De maneira dolosa, utilizou-se um instrumento administrativo para mascarar a ilicitude 

do ato. Afinal, sem um olhar atento, seria apenas mais um ato administrativo rotineiro.   

O que causa ainda mais estranheza é que o decreto que trata da inatividade de Alberto 

Neto foi posterior a então promoção, todavia no documento ele ainda figura como CAPITÃO 

PM.  ELENCA-SE QUE NÃO FOI ENCONTRADA PUBLICAÇÃO DO DECRETO NO DIÁRIO 

OFICIAL e mesmo que tenha sido publicado, por que apenas em 30 de maio de 2019 houve 

a referida publicação no Boletim Geral da Corporação? 

 

 



 

 

O EMARANHADO ADMINISTRATIVO fica cada vez mais confuso quando DUAS 

SEMANAS ANTES, em 13 de maio de 2019, houve em portaria interna da Polícia Militar – 

PORTARIA Nº 242/DPA-1, DE 24 DE ABRIL DE 2019, a transferência de ALBERTO NETO 

para a DPI como adido, e que o mesmo ficaria aguardando passagem para a inatividade 

enquanto perdurasse as tramitações do seu processo na Administração Pública. ADVINHEM 

PARA QUÊ? ASSIM, Alberto Neto receberia o valor integral de MAJOR, posto este que 

ele nunca exerceu quaisquer funções, até porque ELE JÁ HAVIA SIDO DIPLOMADO 

DEPUTADO FEDERAL quando foi promovido.   

Alberto recebeu da Polícia Militar do Amazonas o valor de quase R$200.000,00 

(duzentos mil reais) enquanto exercia em Brasília o cargo de deputado federal. Ou seja, 

mesmo sem desempenhar qualquer função na Corporação, ele recebia o mesmo que seus 

colegas de farda que diuturnamente trabalham na Polícia Militar do Amazonas. Dados estes 

são do Portal de Transparência do Estado do Amazonas, ou seja, estão disponíveis para 

quaisquer cidadãos que queiram saber para onde o dinheiro público está sendo enviado. 

 

 

Em setembro de 2019, começaram então a aparecer diversas denúncias da fraudulenta 

promoção do ÚNICO CAPITÃO-MAJOR DA POLÍCIA MILITAR. Policiais Militares 

descontentes com o privilegio de Alberto Neto frente aos demais membros da Corporação, 

apesar do medo das represálias, começaram a jogar pelos corredores da Corporação o que 

estava acontecendo.  



 

 

 

 

 

 

 

Somente depois das denúncias e com receio de tornar-se escarnio 

público, após NOVE MESES e quase R$200.000,00 (DUZENTOS MIL 



REAIS) embolsados pelo MAJOR FAKE, houve a publicação da transferência, ex 

officio, para a reserva remunerada.  

TUDO CERTO? CLARO QUE NÃO! Desta vez, UM DETALHE FOI 

OCULTADO da fundamentação legal no texto do decreto, DEMONSTRANDO MAIS 

UMA FALCATRUA DOLOSA:  a Polícia Militar “ESQUECEU” de citar no decreto o 

artigo 51 da lei 1154 - estatuto dos policiais militares do estado do amazonas que, 

relembrando, versa que O POLICIAL MILITAR SE ELEITO, SERÁ NO ATO DA 

DIPLOMAÇÃO, TRANSFERIDO PARA A RESERVA REMUNERADA, 

PERCEBENDO A REMUNERAÇÃO A QUE FIZER JUS, EM FUNÇÃO DO SEU 

TEMPO DE SERVIÇO. 

Fundamentação esta que, retroagiria a reserva remunerada EX OFFICIO para o 

dia 17 de dezembro de 2018, data esta que inviabilizaria a PROMOÇÃO DE 

ALBERTO NETO.  



 

 

Atentemos então, a mais uma vez, Alberto Neto obtendo vantagem 

pecuniária sobre o ESTADO: em sua promoção ilegal, o CAPITÃO-MAJOR 

receberia a Gratificação de Atividade Militar Superior – GAMS, destinada apenas 

a MAJORES, TENENTES-CORONEIS E CORONEIS DA POLÍCIA MILITAR DO 

AMAZONAS. Somando-se os proventos mensais em R$13.400,15 (treze mil, 

quatrocenos e quinze centavos), conforme decreto de 18 de setembro de 2019. 



CONTUDO, de acordo com o Portal da Transparência, Alberto 

continuou recebendo o valor integral referente ao salário de MAJOR como e 

estivesse no serviço ativo da PMAM até JANEIRO DE 2020.Ou seja, no primeiro 

ano de seu mandato, ele recebeu pela Polícia Militar e como deputado Federal 

em Brasília.  

De outubro de 2019 a dezembro de 2022 (os anos de 2023 e 2024 

não estão disponíveis para consulta), Alberto embolsou o valor bruto de 

R$594.340,32 (quinhentos e noventa e quatro mil, trezentos e quarenta reais e 

trinta e dois centavos).  RESUMINDO, desde o dia de sua fraudulenta promoção 

até o ano de 2022, ALBERTO NETO onerou, em valores brutos, os cofres 

públicos amazonenses na quantia de R$794.328,33 (setecentos e noventa e 

quatro mil, trezentos e vinte e oito reais e trinta e três centavos). 

 

 



2. SERÁ MESMO QUE ALBERTO NETO É ESPECIALISTA EM 

SEGURANÇA PÚBLICA OU APENAS OSTENTA UM DIPLOMA DE UM 

CURSO QUE NEM FREQUENTOU? 

Outra circunstância que demonstra os privilégios elencados pelo 

então CAP ALBERTO NETO foi a sua formação no CAO/2017 (CURSO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE OFICIAIS), requisito obrigatório para concorrer à 

vaga de MAJOR na Polícia Militar do Amazonas.  

O curso com duração de 10 meses, encerrou-se em 06 de dezembro 

de 2018, conforme documentos. 



 

1. Porém o que mais ocorreu em 2018?! JUSTAMENTE! A campanha de 

Alberto Neto para deputado federal.  

Para que o servidor público se candidate é necessária a sua 

desincompatibilização do cargo público que ocupa. Para tanto, Alberto foi 

agregado em 29 de julho de 2018. Ele ainda estava na metade do 

CAO/2017 - CURSO QUE É REQUISITO OBRIGATORIO PARA A 

PROMOÇÃO A MAJOR. Ele poderia permanecer no curso? NÃO! Veja o 

que diz o Estatuto da Polícia Militar do Amazonas:  

Art. 51  [...] 

b) o policial militar em atividade, com 5 (cinco) ou mais anos de 

efetivo serviço, ao se candidatar a cargo eletivo, será afastado, 

temporariamente, do serviço ativo e agregado, considerado em 

licença para tratar de interesse particular. Se eleito, será no ato da 

diplomação, transferido para a reserva remunerada, percebendo a 

remuneração a que fizer jus, em função do seu tempo de serviço.  

Agora veja o que diz o edital do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais: 



 

 

Ou seja, CAP ALBERTO NETO, antes mesmo de fraudar todo o seu 

processo de promoção, também conseguiu realizar manobras obscuras para 

permanecer no curso mesmo estando AFASTADO por força de lei. E agora, 

Alberto?  

Há duas hipóteses: 

Ou o CAPITÃO-MAJOR burlou a lei, colocou seu uniforme e 

frequentou as aulas EM PLENA CAMPANHA ELEITORAL; 

Ou simplesmente, durante os últimos 5 meses do curso, o CAPITÃO 

ALBERTO NETO, obteve privilégios e vista grossa para o abono de suas 

faltas nas aulas do CURSO que o tornou, EM TESE, ESPECIALISTA EM 

SEGURANÇA PÚBLICA, título este que lastreia toda sua carreira política e 

cuja menção está sempre em discurso.  

Será mesmo que CAPITÃO ALBERTO é especialista em Segurança 

Publica como tanto fala? Os fatos comprovam QUE NÃO.  

Ele pode até ostentar um diploma, mas sempre será vazio de 

conhecimento e mérito! 

 



 

 



 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

 

 

Novamente percebe-se que o DEPUTADO CAPITÃO-MAJOR 

Alberto Neto não tem escrúpulos na hora de conseguir o que quer. Em 

seu último ato dentro da Polícia Militar do Amazonas, utilizou-se de 

manobras administrativas baixas, ferindo o ordenamento jurídico interno, 

e a própria Constituição Federal, tudo para obter vantagem pecuniária 

perante o Estado que o acolheu. 

Talvez ele mantenha o nome fantasia “CAPITÃO ALBERTO NETO” 

por saber que sua promoção foi eivada de vicio e fraude. Mas a verdade 

veio à tona, através de documentos e legislação, de maneira clara e 

verdadeira. 


